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Campanha da Fraternidade Ecumênica 2010: 

Economia e Vida. 

“Vocês não podem servir a Deus e ao Dinheiro”(Mt 6,24) 

ORAÇÃO da CFE 2010

Ó Deus criador, do qual tudo nos vem, nós te louvamos pela beleza e perfeição de tudo que existe como dádiva gratuita para a vida.

Nesta Campanha da Fraternidade Ecumênica, acolhemos a graça da unidade e da conivência fraterna, aprendendo a ser fiéis ao Evangelho.

Ilumina, ó Deus, nossas mentes para compreender que a boa nova que vem de ti é amor, compromisso e partilha entre todos nós, teus filhos e filhas.

Reconhecemos nossos pecados de omissão diante das injustiças que causam exclusão social e miséria.

Pedimos por todas as pessoas que trabalham na promoção do bem comum e na condução de uma economia a serviço da vida.

Guiados pelo teu Espírito, queremos viver o serviço e a comunhão, promovendo uma economia fraterna e solidária, para que a nossa sociedade acolha a vinda do teu reino.

Por Cristo, nosso Senhor.

Amém.
OBJETIVO GERAL

"Colaborar na promoção de uma economia a serviço da vida, fundamentada no ideal da cultura da paz, a partir do esforço conjunto das Igrejas Cristãs e de pessoas de boa vontade, para que todos contribuam na construção do bem comum em vista de uma sociedade sem exclusão". 

Texto base (pg 12):  A CFE  espera mobilizar as Igrejas e a sociedade a dar respostas concretas às necessidades básicas das pessoas e à salvaguarda da natureza, via mudanças de atitudes pessoais, comunitárias e sociais, fundamentadas em alternativas viáveis derivadas da visão de um mundo justo e solidário.
Resumo: 

Com a CFE procuramos respostas concretas como reverter o quadro da degradação da dignidade humana – a pobreza -  e da degradação do meio ambiente, que resultam da maneira como organizamos nossa convivência neste planeta e no Brasil. Encontramos estas respostas relembrando as bases da nossa fé, o nosso alicerce, que é a fé no Deus criador e na nossa condição de sermos criaturas e  filhos e filhas dele, portanto irmãos e irmãs, iguais. Esta fé, soletrada em nossas vidas, tem implicações muito concretas. Uma delas é que, por seus efeitos devastadores e mortíferos, não podemos tolerar uma economia que se livrou das rédeas éticas e faz toda sociedade se organizar a partir das exigências da acumulação do capital – do lucro. Precisamos nos converter da nossa cumplicidade com tal processo e da nossa convicção que nada podemos fazer. Esta conversão nos impulsionará a reorientar a economia pelos valores da justiça,  da fraternidade e da solidariedade para que ela cumpra com sua função: criar as condições materiais para atender aos direitos fundamentais de todas as pessoas, das gerações presentes e futuras,  isto é, de ter suas necessidades atendidas e poder desenvolver seus dons. CFE é, portanto, não um exercício para entender ‘a economia’, mas um exercício de desenhar a sociedade que queremos e de orientar a economia para este fim. Ou seja, ela faz parte do processo longo de fazer coincidir nosso projeto de desenvolvimento sócio-econômico com o ‘projeto do Reino de Deus’.  

Introdução

Esta Campanha da Fraternidade Ecumênica
, levada a sério, nos leva a uma rota de colisão com os interesses dos grandes e poderosos e à sintonia fina com as necessidades da criação, especialmente onde ela é ameaçada pela pobreza e pela destruição. Suas reflexões colocam em cheque as justificativas de um sistema que precisa da desigualdade consentida ou sofrida caladamente para prosseguir na acumulação de riquezas vazias e apropriadas por poucos. Se realizarmos o que nos propomos, mudaremos a face da terra
, como nos propõe o Evangelho de Jesus Cristo. O perigo consiste na convicção, velada ou aberta, de que não sejamos capazes de tal façanha. É o perigo de fechar os nossos olhos à realidade e  os nossos corações, aos apelos de Deus que nela clamam. O anuncio que a CFE nos traz é de nos lembrar dos valores maiores e acima da economia  - que são a justiça, a fraternidade e a solidariedade -  e de renovar nossa missão  de organizar a economia a partir destes valores, especialmente zelando pela inclusão dos que estão á margem do sistema e sofrem seus efeitos mais perversos. 
A CFE nos exorta a não cultuar a geração de lucros como centro da organização econômica e a não ter o mercado como nosso deus. Ela nos lembra que o Deus verdadeiro não aceita nenhuma oração e nenhuma oferta se não cuidarmos dos nossos irmãos pobres. Este cuidado se traduz no empenho de excluir a pobreza, mais urgente ainda, a miséria do nosso meio e de promover a dignidade humana e da criação. A CFE nos encoraja a sair do torpor inculcado nas nossas cabeças, de que nada podemos fazer frente às forças que a hegemonia
 a economia adquiriu sobre todas as esferas da vida.  A sociedade como toda é,  de maneira essencial, influenciada pelas características do sistema capitalista atual. Este se mostra sem freios, despido de valores éticos, destruidor do meio ambiente e das relações sociais, além de impor a concorrência exacerbada a todas as relações de mercado. Seus efeitos mais perversos são a miséria, a desigualdade desmesurada e a degradação da natureza a ponto de ameaçar a vida do planeta. 
A CFE nos ajuda a recuperar a vista sobre a realidade, restaura nosso juízo cristão sobre esta realidade e nos ajuda a recuperar a criatividade fazer coincidir melhor o “projeto” do Reino de Deus e o projeto de desenvolvimento econômico e social do nosso país. Seu lema, criar uma economia a serviço da vida, engloba um legítimo programa de conversão, individual e coletivo, local e regional, nacional e internacional, planetário. O objetivo é imenso: trata se de nada menos do que da salvação, bem concreto. E o desafio é nada menor: impulsionar a mudança sistêmica da maneira como nos organizamos o suprimento de nossas necessidades e nossa convivência neste planeta.
Este processo é da responsabilidade de cada pessoa e precisa do empenho de todos. E ele urge, pois a pobreza gritante e a destruição da nossa base material são insustentáveis em todos os sentidos - econômico, político, social, moral, ético e espiritual. Assim tem a Campanha da Fraternidade Ecumênica seu foco direto na construção do Reino de Deus, na construção de relacionamentos baseados no reconhecimento que somos parte da criação, que em Deus somos um e de que somos iguais, pois somos criaturas e irmãos e irmãs em Jesus Cristo. Deste reconhecimento da igualdade nascem a fraternidade, a solidariedade e a justiça. 
Organizar-se  a partir destes valores é promover o Reino de Deus, na nossa vida concreta e do jeito como nos é possível. Pois, só juntos  em Deus encontramos a Paz e o bem estar social (a prosperidade) que tanto ansiamos. Existem muitos exemplos de como fazer isso, passando pelas muitas experiências da economia solidária por campanhas, como por exemplo, a campanha para a limitação da posse de terras, até ao trabalho de organizações sociais, citando como exemplo a Cáritas. O importante é olhar ao meu redor, ao nosso redor: o que, aqui, onde eu estou, onde nós estamos, posso fazer, podemos fazer: 

Primeiro: como podemos formar ou fortalecer a vida fraterna, as comunidades? O Reino de Deus só se constrói em comunhão com outros! Onde precisamos nos converter para enxergar a imagem e semelhança de Deus no outro? Segundo: enxergar quem precisa da nossa solidariedade: onde vemos concretamente a dignidade humana ou da criação agredida? Quais as nossas causas e quais as causas que outros levantam que nos impelem à ação? Precisamos pedir que o Espírito Santo nos abra os olhos e dilate o nosso coração. Terceiro: dar nossa resposta orientada pela justiça evangélica. Ela nos diz: todos têm o direito de ter acesso ao que é necessário à vida, a desenvolver seus dons, a participar no poder e fazer parte da comunidade. 

A partilha, da qual se formará o fundo econômico de solidariedade, é um gesto concreto. Contudo, trata se de incluir no nosso projeto comunitário as “respostas concretas (que damos) às necessidades básicas das pessoas e à salvaguarda da natureza, via mudanças de atitudes pessoais, comunitárias e sociais, fundamentadas em alternativas viáveis derivadas da visão de um mundo justo e solidário” (Texto Base, pg 12). Não mudaremos a face da terra de uma só vez. Mas já a mudaremos dando nossos passos em comunidade. E caminharemos com muito fôlego, medindo nossos passos pela largura das nossas pernas e aprofundando nossa fé, com as experiências da caminhada. 

A quarta parte do Texto Base traz uma lista extensa e abrangente de causas concretas que devem ser nossas. Não podemos abraçar a todas elas, mas, seria muito importante que a comunidade defina, por exemplo nas assembléias paroquiais, nas reuniões das comunidades de vida, dos grupos de base, qual a causa que vai nortear a ação social numa visão de uma longa caminhada. Qual o norte da nossa comunidade? Ele vai nos mostrar quais as causas concretas que o Espírito Santo nos procura mover a assumir.   

Esta é um resumo completo do Texto Base da CFE 2010, acrescidos de comentários meus. A apresentação segue o Texto Base, página por página. Fiquem livres de usar tudo como lhes melhor aprouver.  Só peço que citem de onde vocês têm o material, pois, cada material elaborado carrega a ótica de quem o elaborou. Se quiserem a apresentação em Power Point, mandem-me um e-mail e a enviarei. A partilha também de bens intelectuais é um sinal do Reino de Deus. Só os erros de português são meus, todo o resto é seu.

Campanha da Fraternidade Ecumênica 2010: Economia e Vida.

“Vocês não podem servir a Deus e ao Dinheiro”(Mt 6,24) 

 (slide 1)
 PRIMEIRA PARTE: Introdução -   A visão cristã de mundo 
Nossa visão de mundo é nossa base a partir da qual agimos neste mundo. Ela é nossa riqueza como cristãos e cristãs e nosso desafio permanente quanto à nossa conduta neste mundo. Se nossa fé não implica na nossa vida concreta, sobretudo na forma da construção de comunidades fraternas e inclusivas, ela é tudo, menos fé no Deus de Jesus Cristo. 

(slide 2) Deus criou tudo o que existe, por amor, como dom gratuito. Portanto, tudo o que existe é de todos. Tudo o que ele fez é bom. Nós fazemos parte da natureza, partilhamos com ela nossa materialidade. 

Deus nos criou a sua imagem e semelhança. Portanto, temos a mesma dignidade, somos iguais. 

Em Jesus Cristo, Deus nos adotou como filhos e filhas. Portanto, temos os mesmos direitos, somos irmãos e irmãs. 

(slide 3) Nossa resposta ao dom gratuito e amoroso de Deus é assumir nossa missão:  cuidar da criação – dos nossos irmãos e de tudo que existe – como Deus o faz. Esta resposta se da na partilha e a solidariedade.   Partilha: a criação pertence a todos e nós pertencemos a Deus. Solidariedade: A solidariedade reconhece esta natureza humana de ser tanto limitado e necessitado quanto dotado de dons e da capacidade de se desenvolver. Da sua dignidade de filho, filha de Deus deriva seu direito de poder suprir suas necessidades e de desenvolver seus dons. Nossa missão de cuidar da criação significa, então, que nos organizemos nesta terra de tal maneira que este direito se cumpra. Atender ao direito da sobrevivência com dignidade é função da economia. 

A solidariedade com a natureza segue a mesma lógica: precisamos entender as características dela, para cuidarmos dela e ela poder cumprir sua função, a de nos sustentar. 
(slide 4) Em outras palavras, como Deus promove o bem de todos, devemos também nós promover o Bem Comum. O Bem Comum é o que leva ao desenvolvimento integral de todas as pessoas e da pessoa como toda - nas suas capacidades físicas, psíquicas, intelectuais e espirituais – das gerações presentes e futuras. Cada bem particular carrega em si a responsabilidade social de ser orientado para o Bem Comum
. A função do Estado é zelar pelo Bem Comum, daí ele tem sua autoridade e justifica sua existência. O crivo pelo qual todos os programas políticos em fase eleitoral hão de passar é se prometem promover o Bem Comum. E a avaliação de qualquer governo deve ser se ele está promovendo o Bem Comum.
 (slide 5) O Bem Comum é promovido pelo exercício da justiça evangélica. A justiça evangélica reconhece a dignidade cada pessoa, independente de qualquer atribuição (posição social, posse, procedência familiar, profissão, cor, gênero, idade, .....) e seu direito daí resultante. Realizar esta justiça é criar condições para cada pessoa poder suprir suas necessidades e desenvolver seus dons, promovendo todas as pessoas e a pessoa na sua integralidade, por meio da formação de comunidades fraternas, da partilha do pão  e do poder. 

A justiça tem uma dimensão social, econômica e política: quanto justiça social, ela cria estruturas que garantam a  igualdade de oportunidades para todos participarem na vida da sociedade; a justiça econômica diz respeito a participação de todos na riqueza, pois cada riqueza é fruto do esforço de muitos; e  a justiça política atende à participação efetiva de todos no poder.  
(slide 6) A expressão mais plena do Bem Comum é a paz. E a paz é fruto da justiça.  
A Paz é fruto da Justiça foi o lema da CF 2009 que teve como tema a Segurança Pública. 

O tema da CF 2010 será o Meio Ambiente. As Campanhas estão interligadas e nos levam a um processo contínuo de conversão. 

(slide 7) A paz econômica nunca pode substituir a paz bíblica. 

A Tabela traz uma contraposição entre os elementos da paz bíblica e da paz econômica. Nem um nem o outro existe de forma pura. Mas num mundo onde a economia assume dominância e conclama para si a capacidade de resolver problemas sociais mais amplos – como a pobreza, a exclusão, a violência e a destruição -  é importante conhecer a Paz, o Shalom, que o Evangelho anuncia e a paz muito mais restrita provinda do mercado. Isso mostra mais uma vez a importância de enraizar o mercado no contexto mais amplo do projeto de desenvolvimento econômico e social – ou projeto civilizatório – da sociedade. 

Explicação sucinta da tabela: Numa economia “pura”, as pessoas são agentes econômicos,  indivíduos do qual se espera uma atitude egoísta, a da procura pela maximização do seu lucro. Este lucro pode também assumir a forma de prazer, vantagem, reconhecimento,  honra, bem estar.... Se todos procuram maximizar o lucro, sempre há vencedores e perdedores. Os que não conseguem vencer procurarão minimizar suas perdas, o que pode assumir a forma de evitar o sofrimento.  O valor fundamental a ser cultivado numa economia “pura”, desenraizada, é, portanto, a ganância. O objetivo principal do sistema é a acumulação de capital, o que é mais do que gerar lucro. É gerar lucro para aumentar o capital, não para produzir riquezas (bens e serviços) e distribuí-las.  O direito fundamental no sistema capitalista é o direito a propriedade privada, realizado no mercado,  pelos contratos de compra e venda. A função proeminente do Governo é garantir o direito de propriedade privada. Tem que ser claro o que é de quem para manter a paz social. (continua) 

A Paz no Reino de Deus e no Reino do Mercado
	
	Paz bíblica (Reino de Deus)
	Paz econômica (Reino do Mercado)

	Identidade da Pessoa
	Filho e Filha de Deus; igual as outras pessoas na sua dignidade e nos seus direitos 
	Capital humano (obrigado a sempre diferenciar-se)

	Identidade da Natureza
	Criação; dom gratuito de Deus dado a todos para o sustento de todos
	Externalidade (algo existente; positiva se aumenta o lucro, negativa se gera custos); bem econômico (algo que pode ser comprado ou vendido) ou meio de produção; só pode ingressar no mercado  apropriada por alguém

	Função da  pessoa
	Louvar a Deus, isto é, ser agente de transformação rumo a uma sociedade sempre melhor; procurar sintonizar o projeto de desenvolvimento da sociedade com o projeto do Reino de Deus.
	Atuar no mercado, ser agente econômico interagindo no mercado, aceitando as ‘leis de mercado’ como dadas. * 

	Natureza da pessoa
	Criatura necessitada e dotada de dons; existencialmente voltada para o outro**
	Individuo atomizado 

	Atitude principal da pessoa
	Compaixão 

- buscar reconhecer o irmão, a irmã no outro, na outra, e o ser co-criação na natureza
	Egoísmo 

- procurar maximizar o lucro, p. ex. o prazer, as vantagens, o reconhecimento, a  honra, ou minimizar a perda, isto é o sofrimento

	Valores fundamentais
	Fraternidade, solidariedade, partilha
	Ganância 

	Estratégia básica
	Cooperação 
	Concorrência 

	Objetivo principal 
	Construir o Bem Comum
	Gerar lucro (acumular capital)

	Direito fundamental
	Direito à existência, em dignidade 
	Direito de propriedade privada

	Lugar de exercício deste direito
	A Sociedade***
	O Mercado

	Meio de exercício deste direito 
	A organização da sociedade 
	Contratos de compra e venda

	Função do Governo ****
	Promover o Bem Comum 
	Assegurar o cumprimento de direito à propriedade privada

	Justiça
	Igualdade plena 

– condições para todos poderem participar num jogo cujas regras visam a promoção de todas as pessoas e da pessoa como toda
	Igualdade de oportunidades iniciais (falácia) – condições para todos poderem entrar no jogo cujas regras recompensam os vencedores

	Situação dos pobres
	Sinal da necessidade de conversão de todos – atenção especial; 
	Atendidos na medida em que inquietações sociais poderiam colocar em risco o objetivo da acumulação do capital. 

	Senhor supremo
	Deus
	Mercado (“dinheiro” – seu regente)

	Pecado
	Ferir o direito do outro (não amar, não louvar)
	Interferir na “livre” ação do mercado 


* O mercado sem interferências e distorções é apresentado como perfeito.

**     Uma necessidade de um se espelha no dom do outro de atendê-la.

*** Legisla, cuida do cumprimento desta legislação (força) e administra os bens públicos dentro do projeto perseguido pela sociedade

**** A sociedade é composta por três instituições, o Estado, que tem a função de promover o Bem Comum, intermediando entre os interesses comuns e particulares; o Mercado com sua função de produzir e distribuir os bens e serviços necessários a ela;  e a Comunidade sob todas as formas da sociedade civil organizada, onde o individuo forma sua  identidade e desenvolve pertença e enraizamento.  Todas estas três instituições têm suas esferas locais, regionais, nacionais e internacionais e todas elas são o fórum do exercício do direito à existência. Para o bom funcionamento da sociedade, todas elas precisam funcionar em conjunto, sem uma se sobrepor.  A dominância do Estado leva a ditadura. A dominância da Comunidade leva ao egoísmo comunitário (radicalismos e regionalismos em todas as suas formas).  A dominância do mercado leva a desigualdade exacerbada e destruição. O mercado fraco demais enfraquece a liberdade individual de escolha. A comunidade fraca demais atomiza os indivíduos. O Estado fraco demais leva a exacerbação da violência por conflitos de interesses.  

Tabela elaborada por ir. Rita Petra Kallabis mc
(Continuação) A justiça não é a justiça na troca – afinal, cada agente econômico busca maximizar seu lucro como puder. A justiça do capitalismo puro é a promoção da igualdade de oportunidades iniciais. Todos têm o direito de participar no jogo. Mas, os resultados são distribuídos segundo o “mérito individual”. Ganha mais quem joga melhor o jogo. O atendimento aos mais necessitados ate é reconhecido como necessário, pois, inquietações sociais poderiam colocar em risco a acumulação de capital. 

O Evangelho vê em cada pessoa uma parte da criação, como filhos e filhas de Deus, irmãos e irmãs em Jesus Cristo. Somos iguais. Ninguém é mais do que ninguém. E somos  unidos. Cada ato nosso atinge a todos. Nosso fim último é Deus e o Evangelho espera de nós buscarmos a Deus fazendo como ele faz: amando seus filhos e zelando por sua criação. Toda riqueza vem de Deus. Deus criou tudo, nós não podemos criar nada, só transformar. Nós recebemos gratuitamente do amor criador de Deus, portanto devemos partilhar com justiça entre todos os irmãos e irmãs. E devemos usar o que ele nos deu de maneira a cuidar da sua criação. Podemos ter propriedade privada, sim, mas ela sempre carrega em si a responsabilidade social. A acumulação de propriedade privada além do necessário quando o outro não tem o que precisa é pecado. Pecado maior é acumular riqueza empobrecendo o outro e a criação. O direito evangélico fundamental é a dignidade humana, como o direito de viver em dignidade, isto é, de ter suas necessidades fundamentais atendidas, inclusive a necessidade de se desenvolver. Ele inclui também o direito da natureza a integridade, isto é, ao seu usufruto não destruidor nem predador. O objetivo fundamental do Evangelho é promover o bem comum, que significa suprir as necessidades e desenvolver os dons de todas as pessoas e da pessoa como toda. Isto é  fazer a vontade de Deus. Os valores evangélicos fundamentais são a solidariedade, a fraternidade, a justiça e a partilha. A solidariedade enxerga no outro o igual. A fraternidade recebe o outro como irmão. A justiça reconhece o direito do outro de ter o que precisa para viver e se desenvolver. E a partilha é nossa resposta ao amor gratuito de Deus. O instrumento fundamental para realizar o Evangelho é a vida em comunidade. A estratégica básica para alcançar a paz bíblica é a cooperação, com Deus e com os outros e com a criação. A paz econômica só funciona se todos são concorrentes. 
(Slide 8 ) A sociedade, um “rascunho do Reino de Deus”

O Reino de Deus é nossa imagem ideal da sociedade. Ele se pauta pela vida em comunidade, pois nosso Deus é trino, ele é comunhão. Comunhão é a ausência de exclusão.  O Reino de Deus é plenitude – ou a ausência de necessidades não atendidas. E o Reino de Deus é a serviço da vida – a ausência do egoísmo.
(slide 9) Os valores fundamentais orientam a construção, as estruturas desta sociedade e são inegociáveis. São eles a justiça, a solidariedade, a fraternidade e a partilha. 
Justiça –  igualdade de dignidade e direito

Solidariedade – ter compaixão;  assumir junto a causa do outro, 

Fraternidade – reconhecer no outro o irmão, a irmã, filho e filha de Deus; ser co-irmão, co-irmã, co-criatura,

Partilha - nossa resposta ao amor gratuito de Deus, origem de todos os bens. 
(slide 10) Os direitos fundamentais derivam da nossa condição de criaturas e da nossa dignidade de filhos e filhas de Deus. Eles traçam a meta a ser alcançada pela sociedade. Sendo assim, a economia deve ser organizada de tal maneira que todas as pessoas possam suprir suas necessidades e se desenvolver integralmente, respeitando e cuidando de toda a criação. Os direitos mais básicos são o direito a alimentação, vestuário, habitação, transporte, educação, saúde, mas são também direitos fundamentais os direitos ao  trabalho, a uma renda suficiente para uma vida digna, e a proteção contra os riscos sociais
. Não atender a direitos fundamentais corresponde a praticar um crime.

(slide 11) A história da humanidade não é bem uma história da realização do Reino de Deus. Nossa conversão urge – para salvar o planeta e a civilização. Nosso maior aliado é Jesus Cristo – e a fé no seu projeto, no “projeto Reino de Deus”. Criar uma economia a serviço da vida fica mera utopia se este projeto não visa nossa humanização e civilização.  E sem este projeto civilizatório ficamos a mercê das nossas próprias forças destruidoras. Promover a humanização dos humanos e a civilização da humanidade é tarefa das igrejas. Se elas não o fizerem, trairão sua missão e cairão na insignificância histórica, tornando se meros apetrechos culturais ou bens imateriais no mercado de bens para o bem estar individual, onde o deus-mercado é cultuado na religião da prosperidade. 
(Slide 12) Este projeto precisa ser desenvolvido com todos os que crêem em Cristo Jesus (ecumene) e muito além, com todas as pessoas de boa vontade. A conversão da qual precisamos é de cada pessoa, de todos os grupos, sociedades, nações, da terra inteira e cada pessoa, grupo, governo, sociedade, nação e região é responsável por ela. Deus não vai nos dar o Reino de Deus de cima para baixo. Ele age em nós, para que nossos braços, pernas, cérebros, corações, .... ,  o construam na nossa realidade, no nosso mundo.
 (Slide 13) O exemplo da água: O projeto civilisatório, ou projeto de desenvolvimento socioeconômico e político, ou projeto de Reino de Deus, se contrapõe a uma economia a serviço do lucro. O exemplo da água nos mostra como criamos uma economia a serviço do lucro. O acesso a  água é uma exigência básica para qualquer ser vivo. Nós a usamos conforme nossa necessidade, a abusamos quanto gastamos mais do que o necessário e, pior ainda,  a tornamos inutilizável para os outros pela poluição. Pagar pela água
 poderia induzir o uso ‘eficiente’ da água, sobretudo se aplicado o principio do poluidor-pagador. Mas, pagar pela água inclui também o risco de criarmos excluídos da água (é a violência programada) e de submetê-la ao calculo econômico, isto é, a maximização dos lucros. O calculo econômico se sobrepõe a todos os valores extra- econômicos, sobretudo ao direito à sobrevivência e a exigência do uso sustentável da água. Tornar a água um bem econômico significaria uma inversão de valores – a vida do planeta seria regida pelo calculo econômico dos proprietários privados da água que buscarão a maximização dos lucros.
 (slide 15) SEGUNDA PARTE: VER – A Vida ameaçada ao colocarmos a economia como 






eixo central da sociedade
* Transformamos tudo o que existe, o material e até o imaterial em mercadoria
* Exploramos a terra de maneira egoísta, predatória e destruidora
* Criamos exclusão, pobreza e fome
(slide 16) ... transformamos tudo o que existe, o material e até o imaterial em mercadoria. Paulatinamente orientamos nossas ações cotidianas e até os nossos relacionamentos pelo ‘calculo econômico’, da busca da maximização do lucro ou da minimização da perda, traduzido no “o que eu ganho com isso?” Substituímos a percepção da dignidade nossa dignidade oriunda da nossa filiação divina pela percepção de uma dignidade ligada ao valor mercantil do que possuímos. E buscamos a realização não mais em Deus e no seu Reino, mas pela posse de bens materiais e imateriais. O nosso coração inquieto que só alcança a paz em Deus, ele mesmo procura se satisfazer, ele mesmo se dar segurança, ele mesmo se dar reconhecimento e ele mesmo se realizar naquilo que tem ou sonha em ter. Ao nos tornarmos consumistas, vendemos a nossa alma. 

(Slide 17) ... Exploramos a terra de maneira egoísta, predatória e destruidora. Se não respeitarmos a lógica que rege a natureza (ecologia), impedimos que ela possa exercer sua função, de nos sustentar, até o ponto de ameaçar nossa própria sobrevivência e de provocar dor sem medida.. 

(slide 18) ... Criamos exclusão, pobreza e fome; aumentamos a desigualdade a ponto de ameaçar a própria organização social. Erradicar a pobreza é uma exigência da sustentabilidade ecológica,econômica, social e política e também espiritual.
(slide 19) Os pobres têm a atenção especial de Deus, porque o sinal mais forte do desvio do projeto do Reino de Deus, de fazer a vontade de Deus,  é a existência da pobreza:
 – pessoas pobres, espoliadas, excluídas, famintas, roubadas dos seus sonhos
- e a criação pobre, extorquida, maltratada, ferida.

A riqueza criada pelo preço da destruição e da pobreza é um crime contra a humanidade e contra Deus. Deus não aceita nossas orações, nossos cultos e nossos sacrifícios se não cuidarmos dos pobres. Os pobres não são apenas destinatários da nossa compaixão. Somos chamados a  reconhecer a pessoa como ela e  reconhecê-la como irmão/ irmã, detentora do direito de ter suas necessidades atendidas.
(slide 20 – mapa - FAO – A Fome no mundo) A primeira grande chaga no Corpo de cristo, a Fome e a Pobreza: 

Mais do que um bilhão de pessoas no mundo são indigentes, isto é, não tem acesso à alimentação suficiente. A metade da população trabalhadora encontra-se em situação de pobreza, isto é, não tem como atender às suas necessidades básicas (vestuário, habitação, transporte, educação, saúde, lazer) e quase 20%, apesar de trabalharem, são subnutridas. Esta é a grande chaga da humanidade. A partir daí há de se julgar toda e qualquer economia, todo e qualquer Governo e também todo e qualquer organização social. 
(slide 21) No Brasil, vivem, em 2009, 10,7 milhões de indigentes e 43,6 milhões de pobres, o que corresponde a 5,6%, respectivamente 22,9% da população
. Isso quer dizer, mais do que 1 em 20 brasileiros passa fome e mais do que 1 em 5 brasileiros não tem como suprir suas necessidades básicas. Entre os famintos e pobres os mais afetados são pessoas negras, mulheres e crianças. Contudo, a situação é mais alarmante levando em conta o bem estar social que seria fruto da realização do Bem comum. Somente 20% da população brasileira  contam com uma renda e um estilo de vida ´decente´. Rico mesmo são 150.000 pessoas
 (0,08% da população ou 8 pessoas para cada 10.000 – o que ilustra a verdadeira desigualdade de renda).
(slide 22) A segunda grande  chaga é a  degradação do meio ambiente. O Brasil, por causa do desmatamento e das queimadas, é um dos maiores poluidores do mundo. A ONG WWF aponta o Brasil como o quarto maior emissor de gases de efeito estufa do mundo.  Muitos argumentam, o Brasil faria só o que os países ricos já fizeram. Mas, “se o Brasil fizesse como os países ricos fizeram  participaríamos de um suicídio coletivo, destruindo a única reserva vital do universo até agora conhecida, nosso planeta
”. 
(slide 23) A terceira grande chaga é a da dividas sociais e políticas, resultados de um desenvolvimento desequilibrado. 

· O reforço contínuo da riqueza e do poder das classes dominantes. O patrimonialismo reinante no Brasil favorece a vida dos que já são ricos e a ganância dos que o querem ser e leva a corrupção em todos os níveis. Este reforço enfraquece ainda a democracia e se vale do personalismo político, sem programas contundentes, contando com um eleitorado meramente votante. 

· A modernização conservadora. O Brasil avança, sim, mas sem modificar sua estrutura social. Para os de cima, os 20% de posição melhor, fica o Brasil Global Player, 8ª economia mundial. Para o resto fica o Brasil da péssima qualidade do ensino, do caos na saúde e  do 70º lugar no ranking mundial do Índice de Desenvolvimento Humano.  Os processos de desenvolvimento econômico deveriam implicar em uma redistribuição dos benefícios e na partilha de poder entre os diversos atores sociais

· A lentidão na implantação da Constituição de 1988. Ela carrega em si um projeto de desenvolvimento socioeconômico audacioso, mas é maldita por muitos como sendo anacrônica, inapta a inserir o Brasil no mundo globalizado. Ela contraria os interesses das oligarquias de poder. A Constituição de 1988 traz entre suas  metas: erradicar a pobreza e a marginalização, reduzir as desigualdades sociais e regionais, promover o bem de todos “educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e infância, assistência aos desamparados”(art 3º e 6º). 

· O Fracasso da reforma agrária e a continuação da concentração fundiária. 3% das propriedades rurais são latifúndios e ocupam 57% das terras agriculturáveis, abrigando um Agronegócio desligado das necessidades do povo. 
(slide 24) A quarta grande chaga é a situação do povo trabalhador e são as condições de trabalho no Brasil. Esta chaga tem muitas facetas, e a mais gritante é que metade dos que trabalham se encontram na informalidade, isto é, sem proteção social. A outra faceta gritante consiste no valor dos salários pagos e na extrema desigualdade de renda auferida pelo trabalho. 

 Uma incursão: O que é importante aqui é levar em conta que na sociedade capitalista, por definição, quem não pode viver do capital tem que viver do seu trabalho. Ele é o único meio de auferir a renda necessária a sobrevivência e de se proteger dos riscos sociais. Riscos sociais são fatos que afetam a capacidade da pessoa de trabalhar e auferir uma renda. 

O mercado de trabalho tem várias funções. As mais importantes são a função de alocar a força de trabalho  necessária à produção dos bens e serviços necessários à sociedade, de distribuir a renda do trabalho, além de “distribuir” os lugares que a força de trabalho ocupa na sociedade. Isto é um ponto. Ademais, não todos podem nem devem trabalhar, ou não podem trabalhar plenamente: Pessoas na meninice e na velhice, pessoas que cuidam de pessoas deles dependentes (gestantes e nutrizes, por exemplo), pessoas doentes ou com deficiências. Também eles têm o direito de viver e com dignidade. A proteção social está ligada ao trabalho remunerado – então, a remuneração tem que ser de tal monte que protege quem trabalha e os que dele dependem. O trabalho formal – isto é, com proteção social em caso de doença, velhice,  incapacitação e desemprego – é uma exigência básica na sociedade capitalista. Os chamados encargos sociais não são um peso, um entrave a competitividade, um empecilho à contratação, mas derivam da condição do trabalho “livre”. O trabalho é livre porque o trabalhador, na sociedade capitalista, não pode pertencer à ninguém -  (como ele ia “vender” seu trabalho?)  e nenhum capital  a ele pode pertencer – pois, se tivesse alternativas de renda, não venderia sua força de trabalho. 

O discurso moderno transforma o próprio vendedor de força de trabalho em “capital” e pressiona as pessoas a se tratarem como tal, sempre na busca de manter e melhorar o valor do seu capital que são eles mesmos. Mas este discurso é furado, pois, o capital investido – se não investido em especulação – retorna acrescido de lucro e pronto para ser reinvestido em qualquer outro empreendimento. O ser humano, ao se ´investir´, se desgasta e seu capital adquirido – experiência, conhecimentos, por exemplo – tem a tendência de envelhecer e de perder forças.
(slide 25) A quinta grande chaga é a substituição do Deus da Vida pelo Deus mercado. Este é um obstáculo muito grande a ser superado que se expressa na visão economicista da realidade e na subjugação do fazer política aos interesses do capital pela financeirizacao da economia. 

Na visão economicista transformam-se cidadãos em consumidores e investidores. Os consumidores procuram maximizar satisfação de seus desejos e os investidores (empreendedores/ financiadores) procuram maximizar o retorno do seu capital, isto é, o lucro. Por definição são consumidores e investidores indivíduos, solitários, norteados por interesses egoístas. 

A financeirização da economia diz respeito a ordenação da economia, e na verdade, da sociedade e do globo como um todo,  para atender às exigências do capital financeiro. Um exemplo disso: A ONU alerta,  os bancos ganharam mais dinheiro em 2008, no ano do estouro da crise financeira mundial,   do que todas as nações pobres do mundo em 50 anos. A financeirização cria um mundo auto-suficiente, fechado a qualquer consideração ética sobre a vida e a conservação da natureza, sobre a justiça e a esperança humana. Este é um dos problemas principais do capitalismo atual, a geração de grupos puramente rentistas dos quais dos governos e a esfera produtiva se tornaram refém. A ideologia neoliberal justifica sua existência e sanciona as estruturas por ela geradas. 

A superação deste obstáculo depende tanto da conversão individual quanto do fortalecimento da democracia e da ação política! A questão do dinheiro (finanças) e do trabalho são as duas questões principais que definem as características do sistema econômico. Eles são a caixa de marimbondo, o x da questão, os pontos nevrálgicos.....

(slide 26)  A dívida pública é parte mais visível da financeirização da economia.
O Texto base apresenta um gráfico que mostra 30,57% do orçamento da União são gastos com juros e amortizações da divida. Contudo, levando em conta o “rolamento” da divida, isto é, a emissão de novos títulos públicos para pagar amortizações, esta parcela atinge mais do que 53%. Então, metade de todas as entradas do Estado, impostos, contribuições, etc, entra na esfera financeira. E o orçamento e a política econômica são orientados a primeiramente atender às exigências financeiras (superávit primário, risco país, ....). As outras demandas econômicas, as demandas sociais, as demandas políticas e governamentais vem em segundo plano.  
Este é um problema sistêmico que aflige todos os países. E o problema central consiste no fato que as dividas públicas são a ancora sistêmica do capitalismo financeirizado. Sem as dividas públicas, ele não poderia funcionar. Isto quer dizer, a auditoria da dívida é mais urgente do que nunca e pressionar por ela precisa mais do que nunca da nossa persistência na luta. 

É necessário no âmbito global mudar as regras do jogo financeiro e recolocar a esfera financeira à serviço da esfera produtiva. Países grandes, como o Brasil, tem um, limitado mas existente, raio de manobra para operar neste sentido. Um exemplo disso é a taxação sobre a entrada de Dólares no país. 
(slide 27) E os efeitos culturais e espirituais:
Vivemos numa  cultura do consumismo

A ganância torna se ilimitada e universal, um “valor”

A pessoa torna-se meio para promover o bom funcionamento da economia 

A religião vira mercadoria, justificada pela teologia da prosperidade

E tudo se torna descartável 
(slide 28) mas, há também sinais do Reino de Deus na nossa realidade: , 

· Encontramos novos caminhos na participação popular

· Ao reconhecer o que são direitos e não deixar mais que sejam nos “vendidos” como favores
· Ao desenvolver um senso critica diante dos falsos valores (individualismo, consumismo e competitividade) 
· Somos mais ativos na defesa da dignidade humana, dos direitos fundamentais por muitos segmentos da sociedade

· Pela elaboração de  alternativas ao modelo hegemônico vigente, protagonistas na busca de justiça social e da garantia de direitos. 

É preciso fortalecer as comunidades/ a sociedade e a democracia. 

É preciso ter organismos governamentais fortes. 

‘(slide 29) Apelo às Igrejas (Texto base pg 46)
O conselho mundial das Igrejas chama as Igrejas a conversão: Nos, igrejas e crentes, somos chamados a encarar a realidade do muno a partir da perspectiva das pessoas, particularmente das pessoas oprimidas e excluídas. Somos chamadas a sermos comunidades não-conformistas e transformadoras. Somos chamados a os deixar transformar mediante a libertação das nossas mentes da postura imperial dominadora, conquistadora e egoísta. 

As igrejas são chamadas a 

· Criarem espaços de transformação social

· serem agentes de transformação

· a estarem presentes junto aos sofredores

· a praticar a solidariedade com aqueles e aquela que estão construindo comunidades 

   alternativas de vida 
(slide 30) TERCEIRA PARTE: JULGAR Um sistema econômico para todas as pessoas
(slide 31) A palavra ilumina em vários âmbitos:

Social: denunciar o poder opressor e explorador

Comunitário: cultivar a justiça social 

Pessoal: levar um ávida reta  e praticar a partilha

Eclesial: promover e viver a justiça e a fraternidade

(slide 30) A Bíblia e o bem comum 

Deus não quer nenhum de seus filhos sem meios de sobreviver com dignidade e de se desenvolver.
(slide 31) A Bíblia e o descanso da terra
Ecologia – a lógica da casa que habitamos

Entender e corresponder a esta lógica.  

A criação não é propriedade dos seres humanos, mas os seres humanos pertencem à criação e a criação é de Deus. Sendo de Deus, ela deve ser vir igualmente a todos os seus filhos e filhas. 

(slide 32) A Bíblia quer justiça para os pobres
A história humana é uma história de ambições, explorações, injustiças, da ganância. Mas a Bíblia volta se decididamente para a defesa dos pobres. 

O direito do pobre, nos textos bíblicos, é uma exigência básica da fidelidade a Deus. Sem isso, Deus não aceita nenhum tipo de conversa, oração, louvor.  
( slide 32) A Bíblia e a economia financeirizada  - Crédito e juros
Contra a usura – o juro abusivo tira “o pão da mesa das crianças”,  empobrece

Quando o dinheiro fica ‘caro’, ele força o produtor a sacrificar outros valores que poderiam ir além da obtenção de lucros. Ele precisara lucros altos na produção para honrar seus compromissos financeiros. O juro é a porta de entrada a exploração. O juro abusivo anula os direitos básicos, mata. 

(slide 34) A Bíblia e os direitos dos Trabalhadores - o Evangelho do Senhor da vinha

A preocupação central na relação trabalhista é a vida dos trabalhadores. 
No ambiente onde Deus reina os trabalhadores não podem em ser considerados apenas como força de trabalho para produzir, mas tem que ser respeitados em sua dignidade de seres humanos. 

O Evangelho do senhor da vinha desafia todo nosso senso comum de justiça e mostra o que é solidariedade: Partilhar o que se tem para atender às necessidades do outro. Uma necessidade, além do sustento, é o de ser útil e fazer parte, de ter um lugar no seio da comunidade. A solidariedade parte do olhar atento sobre a realidade do outro e da minha e é criativa porque conta com o outro, a outra como irmão, irmã.

(slide 35) No Reino de Deus a Lei é a solidariedade – 
A solidariedade quer promover uma nova cultura política para a construção de uma economia que atenda às necessidades dos cidadãos em todos os níveis e respeite as exigências de conservação da natureza. ... A solidariedade aumenta nossa sensibilidade aos aspectos específicos a dor e da humilhação de outros seres humanos 

(slide 36) Experiências de solidariedade 

A organização da sociedade civil, garantida pelo principio da subsidiariedade, é complemento indispensável à ação dos governos. Alguns exemplos concretos de solidariedade: 

Cáritas Brasileira; Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor – CAPA; Ação da Cidadania contra a Miséria e pela Vida; Experiências de economia solidária e suas elaborações teóricas; Economia indígena; Campanhas da Fraternidade; Semanas Sociais 
 (slide 37) O papel do Estado 

· Garantir o crescimento e funcionamento do sistema econômico participativo

· Ser mediador dos interesses dos diferentes setores da sociedade

· Reconhecer e proteger o direito universal de proteção social

· Promover a justiça tributária
(slide 38) Os discípulos de Jesus e a outra Economia 

A economia cristã é a proposta de uma grande revolução econômica, ruma a um a economia baseada na partilha solidária de bens, de modo que não houvesse ninguém que passasse necessidade. 

(slide 39) QUARTA PARTE: AGIR
: Como viver hoje a Boa Nova de Jesus

(slide 40) Âmbito social e político: 
· Política de direitos
· Participação consciente por justiça
· Escolha e acompanhamento de políticos
(slide 41) Âmbito comunitário
· Unir forças na luta por direitos e igualdade

· Militância através da sociedade organizada
(slide 42) Âmbito eclesial
· Serviço a Deus e aos irmãos

· Espaço para educação e mobilização
· Formação da consciência
(slide 43) Âmbito pessoal
· Respeito aos direitos
· Cuidado com a natureza
· Justa hierarquia de valores
· Profetismo 
(slide 44) Campanha da Fraternidade Ecumênica
· Enfrentamento crítico das questões
· Denúncia de modelos econômicos que priorizam o lucro

· Economia deve garantir sustentabilidade e qualidade de vida para todos

· Linhas de compromisso concreto
(slide 45) Urgência de ações coletivas 

· Importância da ação coletiva para a transformação social

· Diálogo permanente
· Articulação das forças sociais
· Colaboração entre as Igrejas e a sociedade

( slide 46) Ecumenismo e opção pelos pobres
· Abandono da competição entre Igrejas
· Unidade na promoção da economia a serviço da vida

· Formação de agentes
· Consumo ético e consciente
· Trocas solidárias de bens e serviços

· Finanças solidárias
· Redes e cadeias produtivas solidárias
· Economia de comunhão 
· Meios alternativos de comunicação e diálogo

· Resistência à teologia da prosperidade
(slide 47) Educação para a Solidariedade 
· Igrejas: espaços para processos educativos
· Desenvolvimento de processos de educação popular

· Testemunho de solidariedade 
· Educar sobre o consumismo
· Educação das famílias 
( slide 48) Economia solidária e compromisso social
· Comunidades: chamadas ao serviço e à solidariedade

· Igrejas: cooperadoras com a renovação da sociedade

· Propostas de aprovação de leis gerais de economia solidária

· Emancipação do ser humano e do trabalho

· Incluir a alimentação adequada entre os direitos previstos na Constituição Federal

· Erradicar o analfabetismo 
· Eliminar a prática do trabalho escravo 

· Combater o trabalho infantil 
· Denuncia aos abusos do mundo do trabalho

· Garantias legais de trabalho e salário 

· Criação e multiplicação de bancos de microcrédito e de bancos comunitários

· Busca de superação da pobreza tanto pela política como pela religião

(slide 49) Políticas Públicas e solidariedade social 
· Exigência de auditoria da dívida pública

· Luta em favor de uma tributação justa e progressiva

· Exigir políticas econômicas redistributivas 
· O direito à alimentação deve ser prioridade política

· Constituir novamente o Conselho de Securidade Social
( slide 50) Meio ambiente e reforma agrária 

· Preservar o meio ambiente
· Impedir a depredação dos recursos naturais

· Garantir o acesso à água
· Continuar a luta pela reforma agrária 

· Mobilização de apoio ao Plebiscito de iniciativa popular pelo Limite de Propriedade
            da Terra, em defesa da Reforma Agrária e da Soberania Territorial e Alimentar

1 Subsidio elaborado a partir do Texto base da CEF 2010 por  Ir. Rita Petra Kallabis, Missionária de Cristo, Pedagoga Social, Economista (PUC-GO), mestre em Desenvolvimento Econômico (Unicamp); pesquisadora do Observatório das Metrópoles e do Grupo de Estudos e Pesquisas Urbanas (Gepur) – núcleo de Goiânia. 


� CONIC - Conselho das Igrejas Cristãs (2010). Campanha de Fraternidade Ecumênica 2010. Texto Base. Brasília: Edições CNBB. 80pg.


CONIC: Fundado em 1982; Associação fraterna de Igrejas cristãs; Igreja Católica Apostólica Romana, Igreja Episcopal Anglicana no Brasil, Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil, Igreja Presbiteriana Unida do Brasil, Igreja Sirian Ortodoxa de Antioquia. O Texto Base da  CEF 2010 tem  ligação com a proposta da AGAPE – Alternative Globalization adressing peoples and Earth – do Conselho Mundial das Igrejas. Confira no site �HYPERLINK "http://www.oikoumene.org"�http://www.oikoumene.org� (O site está disponível em espanhol, inglês e francês.)


� “Vinde Espírito Santo e enchei os corações dos vossos fieis......”


� Hegemonia: poder de liderança aceita por quem sob ele está; hegemon: quem exerce o poder de hegemonia.  A economia é apresentada como hegemon, como quem dirige a política. Mas, este seria um caminho suicida.  Cabe a política – a legislação, a atuação dos governos e das organizações da sociedade civil  -  a função de orientar a economia,  dando ao fazer econômico regras nos quais pode se mover e orientando-o para o bem de todos. A economia pura é orientada para realizar o bem individual e regido pela concorrência. Seria uma luta de todos contra todos.  


1 Subsidio elaborado a partir do Texto base da CEF 2010 por  Ir. Rita Petra Kallabis, Missionária de Cristo, Pedagoga Social, Economista (PUC-GO), mestre em Desenvolvimento Econômico (Unicamp); pesquisadora do Observatório das Metrópoles e do Grupo de Estudos e Pesquisas Urbanas (Gepur) – núcleo de Goiânia. 


� As palavras em itálico referem-se ao texto exibido no slide.


� Vede a respeito também a encíclica de Bento XVI “Caritas in Veritate”, acessível em http://www.vatican.va/holy_father/benedict_xvi/encyclicals/documents/hf_ben-xvi_enc_20090629_caritas-in-veritate_po.html


� Riscos sociais referem se aos fatos que podem comprometer a capacidade da pessoa de auferir com o próprio trabalho a renda necessária para o sustento próprio de pessoas dependentes (estar na meninice ou velhice, ter doenças ou deficiências, , ter que cuidar de familiares como parentes idosos ou de filhos pequenos, ter qualificações obsoletas, não encontrar oportunidades de trabalho.....)


� Não pagamos pela água, mas pela captação, pelo armazenamento, pelo transporte da água e pela remoção e eventualmente reciclagem da água usada.


� Dados do IETS, Texto Base pg 27


� Tem se uma pessoa por rica se ela possuir pelo menos um milhão de U$S em aplicações financeiras. 


� Texto Base, pg 37


� O resumo desta parte foi extraído da apresentação da CFE em data show,  acessível no site da CNBB. Confira em http://www.cnbb.org.br/ns/modules/mastop_publish/?tac=1042





Ir. Rita Petra Kallabis, fone: (62) 3211 3452 ou (62) 8153 9940; e-mail: rita_kallabis@yahoo.com.br


